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itivo, de diferentes latitudes e longitudes; nesse 
1ta compreensão de diversas categorias jurídicas 
1mo ao direito comparado e utilizadas neste tra
le de identificar tendências e adiantar sugestões 
; a problemas atuais, enfrentados pela Fazenda 
merciais, quando utilizam a arbitragem. A in
nites específicos à outorga de tutela provisória 
ossibilidade de se manejar pedido de suspensão 
suspensão de eficácia de decisão cautelar arbi
rso a certas prerrogativas processuais que setor
!m processos judiciais são algumas das questões 
; pelo Alberto Jonathas Maia. 

tda, a descrição do regime jurídico aplicável à 
~ brasileiro, de sentença arbitral condenatória de 
a certa contra a Fazenda, o que, sabe-se, ocorre 
le precatório. Poucos, contudo, se atem ao estu
e a execução de sentença arbitral contra a Fazen-
1U1te juiz estrangeiro. Em tal hipótese, é lógico, 
io observará as regras do estado estrangeiro que 
talmente o da situação do bem. Abre-se, desse 
t imune às delongas comumente observadas pe
tzenda, no Brasil. Em regra, estão sujeitos a atos 
)S da União, localizados no território de alguns 
desde que não estejam afetados ao exercício da 
:aso dos equipamentos militares, mas que pode 
rticipações em fundos soberanos e numerário 
s bancárias. Tal aspecto mereceu abordagem ri
qual Alberto demonstra sólidos conhecimentos 
1al privado e das regras transnacionais normal
iltéria. 

encial à biblioteca de quem se interessa por arbi
: que envolvam a Fazenda. 

São Paulo, agosto de 2019. 

Clávio Valença Filho 
Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo 

Advogado em São Paulo 
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